
 
 

 

CONTRARRAZÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Ao 

Município de Leme 

Ilustríssima Senhora Pregoeira Patrícia de Queiroz Magatti  

 

Ref.:  PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2026 

           

Contrarrazões ao Recurso Administrativo 

  

Luma Peças Para Tratores Ltda, inscrita no CNPJ 69.084.861/0001-00, com sede em Mogi Guaçu/SP, 

localizada na AV HONORIO ORLANDO MARTINI, JARDIM SAMIRA, nº 3126, CEP 13.841-020, vem, através 

de seu representante legal que ao final subscreve, apresentar as presentes CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto pelas empresas SANTA FÉ SOLUÇÕES AUTOMOTIVAS E VALECAR 

PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA, com amparo fundamento no § 4º do art. 165 da Lei 14.133/21  

 

DA TEMPESTIVIDADE 

A presente contra razão, está sendo manifestada na data de 29 de julho de 2026, tendo em vista que o prazo 

de contrarrazão de recurso se iniciou em 27 de julho de 2026, sendo proporcionado para contra razão o prazo de 3 dias 

úteis conforme a lei 14.133.  

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 

desta Lei cabem:  

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação ou de lavratura da ata, em face de:  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo 

do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso.  

 

DO EDITAL 

 

7 DOS RECURSOS 

7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) 

dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A 

interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 

poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 



 
 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses 

Portanto, é tempestivo a presente contrarrazão de recurso e 

merece ser conhecida. 

 

DAS CONTRARRAZÕES 

 

A Recorrente trouxe infundadas razões, as quais não merecem guarida, devendo ser mantida a decisão 

recorrida referentes aos Lotes 1 e 2. 

Dito isso, passa-se ao mérito das contrarrazões, demonstrando não assistir qualquer razão à Recorrente. 

Vejamos as razões pelas quais a decisão merece permanecer inalterada: 

 

 

VEJAMOS  o 1º ARGUMENTO DA EMPRESA SANTA FÉ SOLUÇÕES AUTOMOTIVAS  - III – DO DIREITO 

APLICÁVEL – DA MANIFESTA INEXEQUIBILIDADE  

 

 
 

 

 

 

Cabe aqui salientar que o licitante esqueceu de colocar o paragrafo abaixo: 

 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

 

Desta forma devemos amplamente citar que a lei fala em presunção de inexequibilidade, lembrando 

que a Lei 14.133, não traz definições de valores inexequíveis, porém  a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 

73/2022 afirma que valores superiores a 50 % de desconto possuem indícios de inexequibilidade 

 

 

 Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 



 
 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

 

Sendo assim, devemos aqui falar que conforme a própria lei solicita a empresa apresentou a 

diligencia comprovando a exequibilidade de sua proposta 

 

 

VEJAMOS  o 2º ARGUMENTO - IX – DO QUESTIONAMENTO À COMISSÃO DE LICITAÇÃO / 

PREGOEIRO – PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA 

 

 

  
 

 

Neste argumento verifica-se que a empresa não deve ter verificado o andamento do processo, onde 

nossa empresa demonstrou a sua exequibilidade de proposta na data de 22/06/2026 conforme segue: 

 

LOTE 1 – LINHA LEVE (HATCH, SEDAN) FIAT 

 
 

LOTE 2 - LINHA LEVE UTILITÁRIA - EXCLUSIVO ME' E EPP 

 

 



 
 

 

 

Juntamente a esta Contrarrazao iremos anexar o documento de exequibilidade de proposta a qual 

demonstra que os valores ofertados pela empresa são exequiveis. 

Ainda Assim na data de 24 de junho de 2.026, o Senhor Secretário de Transporte e Viação 

 Paulo César Máximo Secretário de Transporte e Viação aprovou a exequibilidade dos itens apresentados 

conforme abaixo: 

 

 
 

Desta forma concluimos que o recurso apresentado pela empresa não possuiu nenhuma base, já que 

nossa empresa apresentou e comprovou sua exequibilidade. 

 

 



 
 

 

 

III – Razão III 

 

O art. 11 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, descreve os objetivos do processo licitatório. Este 

estudo se relaciona com dois deles: assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; e evitar 

contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 

contratos.  

Esses dois objetivos estão diretamente relacionados à atividade de análise de preços realizada pelo 

pregoeiro, pois envolvem tanto a verificação da vantajosidade quanto o controle rigoroso da viabilidade 

econômica da proposta apresentada. 

A doutrina de Marçal Justen Filho, ao tratar da inexequibilidade, sempre destacou que uma 

proposta só pode ser considerada inexequível quando demonstrada sua incapacidade objetiva de cobrir os 

custos mínimos da contratação. Isso significa que um preço suspeitamente baixo não enseja, por si só, uma 

conclusão automática. Daí porque, segundo o autor, a presunção de inexequibilidade prevista na lei de licitações 

jamais foi absoluta: cabia ao licitante a oportunidade de demonstrar sua capacidade de execução, e à 

Administração o dever de analisar, com maturidade técnica, a documentação apresentada.  

Esse entendimento também foi acolhido pelo Tribunal de Contas da União, especialmente por meio 

da Súmula 262, segundo a qual propostas abaixo dos limites legais deveriam ser objeto de diligência antes de 

qualquer decisão de desclassificação. Esse procedimento não era apenas uma formalidade, mas um instrumento 

de justiça administrativa e de preservação da competitividade.  

A adoção de diligências, inclusive sob a égide da Lei 14.133/2021, reforça a segurança jurídica do 

processo e dá concretude aos próprios objetivos do art. 11. Se a Administração deve evitar contratações com 

preços inexequíveis e, ao mesmo tempo, selecionar a proposta mais vantajosa, só há um caminho razoável: 

analisar com profundidade, e isso inclui permitir que o licitante explique os fundamentos de sua proposta. A 

ausência dessa etapa pode levar tanto à contratação temerária quanto à eliminação injusta de ofertas 

competitivas.  

 

Súmula TCU nº 262 

 

É ilegal a desclassificação de licitantes pela apresentação de propostas que contenham preços 

considerados inexequíveis, sem que antes lhe seja facultada a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 

proposta. 

 

Acórdão TCU nº 465/2024 (Plenário) 

 

O critério do art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 conduz a presunção relativa de inexequibilidade, de 

modo que a Administração deve dar oportunidade ao licitante de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 

 

Acórdão TCU nº 803/2024 (Plenário) 

 

A regra de inexequibilidade presente no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 não representa uma 

presunção absoluta, devendo ter sua interpretação compatibilizada com o disposto no inciso IV do caput e no § 

2º do mesmo artigo, o qual prevê a possibilidade de realização de diligências para sanear dúvidas sobre eventual 

inexequibilidade da proposta.  

 

 



 
 

 

Acórdão TCU nº 2.189/2022 (Plenário) 

 

Deve ser realizada diligência para que a licitante vencedora do pregão comprove a exequibilidade dos 

itens com preços consideravelmente inferiores aos estimados, ainda que o preço global ofertado esteja acima do 

patamar legal definido como parâmetro objetivo para a qualificação da proposta como inexequível.  

O Tribunal de Contas da União – TCU, por meio do Acordão nº 839/2020 – Primeira Câmara, 

discutiu a legalidade da desclassificação de empresa licitante sob a justificativa de inexequibilidade da proposta 

apresentada constar a margem de lucro zero. 

É preciso lembrar que o item “lucro” que compõe a proposta comercial insere-se na margem de 

discricionariedade dos licitantes. Nem poderia ser diferente, uma vez que a liberdade na apresentação das 

propostas constitui característica essencial do exercício da livre iniciativa, consagrado no art. 170 da 

Constituição Federal. 

Como o lucro deve ser definido pelo licitante, em consonância com a sua realidade, não há 

determinação normativa que indique qual deve ser a forma de composição do percentual relativo a esse item. 

No caso analisado pelo TCU, a empresa licitante apresentou um saldo final descoberto, isto é, com 

lucro negativo. A partir dessa alegação, o pregoeiro entendeu pela inexequibilidade da proposta. 

No entanto, conforme decidiu o TCU, não basta essa simples análise para constatação de 

inexequibilidade. Conforme aduziu o voto do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, a aferição da 

inexequibilidade não deve se pautar exclusivamente pela diferença entre o preço ofertado e custos estimados, 

tomando por parâmetro decisório a existência de lucro zero ou prejuízos. 

A relevância de se avaliar a exequibilidade da proposta está em inferir a existência de elevado risco 

de ocorrência de inexecução do contrato, o qual deve ser averiguado por meio de diligências, visando a 

comprovação da capacidade econômica da licitante. 

É cristalino, portanto, que devem ser definidos critérios objetivos e claros de aceitabilidade de preços 

unitários e globais, não cabendo ao pregoeiro declarar a inexequibilidade da proposta da licitante sem antes 

facultar aos participantes do certame a possibilidade de comprovar a viabilidade de suas propostas. 

A comprovação deve ser oportunizada à licitante mediante diligência realizada pela Administração 

para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. Importa frisar que a ocorrência de lucro zero ou prejuízo 

de pequena monta não leva, inexoravelmente, à conclusão de inexequibilidade, nem a lei assim determina. A esse 

respeito, a proposta somente seria considerada inexequível no caso de o licitante não conseguir comprovar que 

possui ou possuirá recursos suficientes para executar o objeto do certame, por ser o lance insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação. 

Saliente-se que a Administração tem o dever de cuidar da coisa pública, não dispendendo, ao seu 

talante, recursos desnecessários. Isso significa dizer que deve ser utilizada a solução mais oportuna, eficiente e 

mais econômica de forma a prevalecer a melhor gestão dos recursos públicos. 

Nesse contexto, o TCU determinou a anulação do ato de desclassificação da proposta, entendendo 

que a boa execução do contrato depende de diligente atuação da fiscalização e do cumprimento das obrigações 

contratuais a cargo da entidade licitante. 

Por fim, conclui-se que não há impedimento legal para que as empresas contratadas pela 

Administração Pública atuem sem margem de lucro ou com margem de lucro mínima, pois tal fato depende de 

estratégia empresarial/comercial da empresa e não conduz, necessariamente, à inexequibilidade da proposta. 

 

 

Deste modo mais uma declaramos que nossos preços são exequíveis, que possuímos condições e saúde 

financeira conforme demonstrado em balanço, sendo assim não há o que se falar em inexequibilidade de 

proposta conforme já demonstrado anteriormente 

 



 
 

 

IV - VEJAMOS  OS  ARGUMENTO DA EMPRESA VALECAR PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA 

 

EM SINTESE A EMPRESA VALECAR ALEGA QUE OS - ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

INCOMPATÍVEIS E INSUFICIENTES COM O OBJETO LICITADO – REQUER A INABILITAÇÃO 

 

 

DESTA FORMA  

 

 

ANALISARESMOS O OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS GENUINAS E/OU ORIGINAIS NOVAS E ACESSORIOS DE REPOSIÇÃO, NECESSÁRIAS PARA O 

PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LEME 

 

SENDO ASSIM CONFORME A LEI 14.133 

 

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

 

 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 

88 desta Lei; 

 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas 

limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

 

 

CONFORME O EDITAL 

 

Qualificação Técnica 

 

 

 Para fins da presente, devem ser apresentados atestados ou certidões que comprovem o 

fornecimento pela licitante, de, no mínimo, 50 %(cinquenta por cento), da valor total dos Lotes: 01, 02, 04 e 05 

em que estiver participando.  

Será admitida, para fins de comprovação de valores mínimos, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.  

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando e se solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 
 

 
 

Ao Analisarmos o Edital verificamos conforme segue: 

 

Para fins da presente, devem ser apresentados atestados ou certidões que comprovem o fornecimento 

pela licitante, de, no mínimo, 50 %(cinquenta por cento), da valor total dos Lotes: 01, 02, 04 e 05 em que estiver 

participando.  

 

Sendo assim em nenhum momento está descritos que devemos apresentar atestados para cada linha 

ou seja a apresentação está vinculada EXTRIMANTE ao objeto que é AQUISIÇÃO DE PEÇAS GENUINAS 

E/OU ORIGINAIS NOVAS E ACESSORIOS DE REPOSIÇÃO, OU SEJA TODA PEÇA FORNECIDA POR 

NESSA EMPRESA SENDO ELA PARA CAMINHÕES, MAQUINAS, VEICULOS LEVES E LEVES 

UTILITARIOS DEVERÃO SER CONTABILIZADOS. 

 

 

 

O QUE POR SI SÓ JÁ É ATENDIDA NO ATESTADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 

MIRIM CONFORME SEGUE: 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

SENDO ASSIM FORA DEMONSTRADO QUE A EMPRESA FORNECEU A QUANTIDADE DE  

PEÇAS MUITO ACIMA DOS  QUE DEVERIAMOS COMPROVAR DE r$ 387.500,00 

 

SALIENTA-SE AINDA QUE JUNTO COM O ATESTADO FOI ANEXADO A PLANILHA 

CONTENDO TODOS OS VALORES DE NOTAS FISCAIS TIRADOS 

 

 
 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

SALIENTA-SE QUE TODA ESTA DOCUMENTAÇÃO PODE SER VERIFICADO PELO 

PORTAL DA TRANSPARENCIA DA PREFEITURA 

 

 

 



 
 

 

Declaramos ainda que estamos reenviando todas as notas fiscais os quais demonstram que 

fornecemos muito mais do que o solicitado, o que demonstra que o recurso da licitante jamais devera prosperar 

 

 

 

RAZÃO V DA NOSSA CONTRARAZAO 

 

 

 

Em Relação a empresa vencedora do lote 4 Comercial Silvestre a mesma apresentou valores 

conforme a tabela Caterpillar, onde ao analisarmos os valores verificamos que o princípio da economicidade 

ficou frustrado já que os valores finais das peças ficaram extremamente superiores aos apresentados por nossa 

empresa, sendo assim mais uma vez perguntamos onde esta o principio da economicidade que nos inabilitou, 

conforme o entendimento abaixo: 

 
 

 

 

 



 
 

 

 

EXEQUIBILIDADE COMERCIAL SILVESTRE 

 

 
EXEQUIBILIDADE LUMA TRATORES 

 

 
 

 

 

 

 

SENDO ASSIM FICA A SEGUINTE PERGUNTA QUAL O INTUITO DA PREFEITURA PAGAR 

MAIS POR UMA MESMA PEÇA, sendo que nossa apresentou valores menores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Em Relação a empresa vencedora do lote 5 VALERCARD PEÇAS, onde ao analisarmos os valores 

verificamos que o princípio da economicidade ficou frustrado já que os valores finais das peças ficaram 

extremamente superiores aos apresentados por nossa empresa, sendo assim mais uma vez perguntamos onde 

esta o principio da economicidade que nos inabilitou, conforme o entendimento abaixo: 

 

 
 

 



 
 

 

 

 
 

 
 

SENDO ASSIM FICA A SEGUINTE PERGUNTA QUAL O INTUITO DA PREFEITURA PAGAR 

MAIS POR UMA MESMA PEÇA, sendo que nossa apresentou valores menores 

 

DO PEDIDO  

 

 

1) Receber a presente contrarrazão de recurso, por ser direito garantindo pela legislação vigente em especial 

a Lei Federal nº 14.133/2021, devidamente mencionada no preâmbulo deste;  

 

2) Que, s.m.j, determine-se que seja mantido os atos assertivos da senhora pregoeira em relação aos itens 1 

e 2 que tiveram sua demonstração de exequibilidade e atestados de capacidade técnica devidamente apresentados, para 

assim dar andamento ao edital  

3) Que seja verificado em relação aos itens 4 e 5 a questão do princípio da economicidade o qual em forma 

de denuncia já estamos aqui apontando para V.Sª que os valores serão pagos todos acima do que nossa empresa ofertou 

e com demonstração de exequibilidade, desta forma não havia como falar que nossos itens estavam inexequiveis, o que 

com toda certeza acarreta em uma afronta a legislação e ao interesse publico 

 

Confia a LUMA PEÇAS PARA TRATORES LTDA no senso de justiça, na capacitação técnica da 

equipe que a assessora, para o estabelecimento da verdade dos fatos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

Nestes Termos  

Pede e Espera Deferimento 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

  

 Leme, 29 de julho de 2026 

  

 

 

                          _________________________________ 

CNPJ 69.084.861/0001-00 

Luma Peças Para Tratores Ltda  

BRUNO RAFAEL BERTOLLOTTO 

350.128.168-46  
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